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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 8/2016
de 1 de abril

Procede à décima alteração ao Código do Trabalho,
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro,

restabelecendo feriados nacionais

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à alteração do n.º 1 do artigo 234.º 
do Código do Trabalho, visando a reposição dos feriados 
nacionais do Corpo de Deus, da Implantação da Repú-
blica, a 5 de outubro, do Dia de Todos-os-Santos, a 1 de 
novembro, e da Restauração da Independência, a 1 de 
dezembro.

Artigo 2.º
Alteração ao Código do Trabalho

O n.º 1 do artigo 234.º do Código do Trabalho, apro-
vado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 105/2009, de 14 de 
setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de 
junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 
27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, 
de 14 de abril, e 120/2015, de 1 de setembro, passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 234.º
[...]

1 — São feriados obrigatórios os dias 1 de janeiro, 
de Sexta-Feira Santa, de Domingo de Páscoa, 25 de 
abril, 1 de maio, de Corpo de Deus, 10 de junho, 15 
de agosto, 5 de outubro, 1 de novembro, 1, 8 e 25 de 
dezembro.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 23 de fevereiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.

Promulgada em 18 de março de 2016.
Publique-se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 28 de março de 2016.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 65/2016
de 1 de abril

O XXI Governo Constitucional assumiu como prioridade 
a reposição da atualização anual das pensões e de outras pres-
tações sociais atribuídas pelo sistema de segurança social 
e das pensões de aposentação, reforma, invalidez e outras 
atribuídas pela Caixa Geral de Aposentações, I. P. (CGA), 
a qual é feita nos termos previstos na Lei n.º 53 -B/2006, 
de 29 de dezembro e na Lei n.º 52/2007, de 31 de agosto, 
respetivamente. Com esta medida, procede -se à reposi-
ção da regra de atualização das pensões, retomando, deste 
modo, o caminho da estabilidade nos rendimentos dos 
pensionistas.

São indicadores de referência de atualização das pen-
sões o crescimento real do produto interno bruto (PIB), 
correspondente à média da taxa do crescimento médio 
anual dos últimos dois anos, terminados no 3.º trimestre 
do ano anterior àquele a que se reporta a atualização ou 
no trimestre imediatamente anterior, se aquele não estiver 
disponível à data de 10 de dezembro, e a variação média 
dos últimos 12 meses do índice de preços ao consumidor 
(IPC), sem habitação, disponível em dezembro do ano ante-
rior a que se reporta a atualização, ou em 30 de novembro, 
se aquele não estiver disponível à data da assinatura do 
diploma de atualização.

Deste modo, considerando que a variação média do 
IPC nos últimos 12 meses, sem habitação, disponível em 
dezembro de 2015, foi de 0,4 % e que o valor médio de 
crescimento real do PIB nos últimos dois anos, apurado a 
partir das contas nacionais trimestrais do Instituto Nacional 
de Estatística (INE) para o 3.º trimestre de 2015, se situa 
abaixo de 2 %, as pensões e outras prestações atribuídas 
pelo sistema de segurança social e as pensões de aposen-
tação, reforma, invalidez e outras atribuídas pela CGA, de 
montante igual ou inferior a 1,5 o valor do indexante dos 
apoios sociais (IAS), são atualizadas, em 2016, em 0,4 %, 
enquanto as de montante superior mantêm o seu valor.

Assim:
Nos termos dos artigos 68.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de 

janeiro, 4.º a 7.º -A, e 10.º da Lei n.º 53 -B/2006, de 29 de de-
zembro, 42.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, 
59.º do Estatuto da Aposentação, 6.º da Lei n.º 52/2007, de 
31 de agosto, 124.º da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, e 
do Decreto -Lei n.º 254 -B/2015, de 31 de dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria procede à atualização anual 
das pensões e de outras prestações sociais atribuídas pelo 
sistema de segurança social, das pensões do regime de 
proteção social convergente atribuídas pela CGA e das 
pensões por incapacidade permanente para o trabalho e 
por morte decorrentes de doença profissional, para o ano 
de 2016.


